
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2209671 - RS (2025/0145695-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : INOCENCIO MENDOZA PEREZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRABANDO DE CIGARROS ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n.
1.971.993/SP e do REsp n. 1.977.652/SP, Tema n. 1.143, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro Sebastião
Reis Júnior, ocorrido em , DJe de , sob a égide dos13/9/2023 19/9/2023
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que o
princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil)
maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela
necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto,
excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a

.indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação
2. Ocorre que tal entendimento não se aplica ao contrabando de cigarros
eletrônicos, uma vez que o referido tipo penal busca tutelar, também, a
saúde pública, tendo em vista o fato de que são limitados os dados
acerca da segurança do seu uso, cuja importação, diferentemente do
cigarro comum, é proibida. Precedente: AgRg no REsp n. 2.184.785
/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de 14/4/2025 24/4/2025
3. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .02 de julho de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : INOCENCIO MENDOZA PEREZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRABANDO DE CIGARROS ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n.
1.971.993/SP e do REsp n. 1.977.652/SP, Tema n. 1.143, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro Sebastião
Reis Júnior, ocorrido em , DJe de , sob a égide dos13/9/2023 19/9/2023
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que o
princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil)
maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela
necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto,
excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a

.indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação
2. Ocorre que tal entendimento não se aplica ao contrabando de cigarros
eletrônicos, uma vez que o referido tipo penal busca tutelar, também, a
saúde pública, tendo em vista o fato de que são limitados os dados
acerca da segurança do seu uso, cuja importação, diferentemente do
cigarro comum, é proibida. Precedente: AgRg no REsp n. 2.184.785
/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de 14/4/2025 24/4/2025
3. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por INOCENCIO MENDOZA
PEREZ (e-STJ fls. 145/157) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 136/139, que 
negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega a incidência do princípio da insignificância, tendo em
vista que trata-se da internalização de 5 cigarros eletrônicos e 33 peças e líquidos para
cigarro, sendo tal conduta irrelevante do ponto de vista penal. 
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Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal de origem, ao decidir pela inaplicabilidade do princípio da
insignificância ao caso, consignou (e-STJ fls. 65/66):

 
O princípio da insignificância afasta a tipicidade material do delito, retirando
da esfera de incidência da lei penal lesões ínfimas ou de pouca importância ao
bem jurídico tutelado.

No que tange à adoção do princípio da insignificância, a Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, recentemente, firmou a seguinte tese por ocasião
do julgamento do Tema Repetitivo nº 1.143 : "o princípio da insignificância é
aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade
apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta
reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à
repressão ao contrabando de vulto, excetuada a hipótese de reiteração da
conduta, circunstância apta a indicar maior reprovabilidade e periculosidade
social da ação".

No referido julgamento, a Corte Superior adotou como parâmetro, para fins de
incidência do princípio da insignificância, a quantidade de maços apreendida,
métrica que não se aplica em se tratando de cigarros eletrônicos, a revelar que
estes não estão incluídos no âmbito de aplicação da tese fixada. A par disso,
na fundamentação dos votos proferidos quando do julgamento do Tema nº
1.143, verifica-se que os Ministros sopesaram a eventual afronta a um dos
bens jurídicos protegidos pelo tipo penal em questão, qual seja, a saúde
pública; em voto-vista, ponderou-se que, "a despeito da nocividade do
tabagismo, não há como se negar que o consumo de cigarros é permitido no
país, é claro, sob a submissão das regras fiscalizatórias da ANVISA".

A propósito do tema, cabe lembrar que a importação de cigarros comuns é
permitida,  desde que observados os requisitos legais. Por outro lado, a
comercialização, importação e propaganda de todos os tipos de dispositivos
eletrônicos para fumar são proibidas no Brasil, nos termos da Resolução de
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Diretoria Colegiada da Anvisa nº 46, de 28 de agosto de 2009, revogada pela
RDC nº 855, de 23 de abril de 2024, que manteve a proibição da fabricação,
da importação, da comercialização, da distribuição, do armazenamento, do
transporte e da propaganda de dispositivos eletrônicos. Ou seja, ao passo que
a importação de cigarros comuns é sujeita à proibição relativa, a
internalização dos chamados cigarros eletrônicos é sujeita à proibição
absoluta, o que confirma a inaplicabilidade do precedente em questão ao caso
concreto.

[...]

Não há falar, portanto, em incidência do princípio da insignificância, dada a
natureza da mercadoria e da proibição que sobre ela recai.

 
 
A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 1.971.993

/SP e do REsp n. 1.977.652/SP, Tema n. 1.143, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, ocorrido em , DJe de 13/9/2023

, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que 19/9/2023
o princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a
quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta
reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao
contrabando de vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a

.indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação

Ocorre que tal entendimento não se aplica ao contrabando de cigarros
eletrônicos, uma vez que o referido tipo penal busca tutelar, também, a saúde pública,
tendo em vista o fato de que são limitados os dados acerca da segurança do seu uso, cuja
importação, diferentemente do cigarro comum, é proibida

Nessa linha, recente julgado desta Corte Superior:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE
CIGARROS ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO DA CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou
provimento ao recurso especial, no qual se discute a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância
é aplicável ao contrabando de cigarros eletrônicos, considerando a quantidade
apreendida e a alegada habitualidade delitiva do agravante.

III. Razões de decidir

3. Considerando-se as características próprias dos cigarros eletrônicos, que
não se consomem com o uso e são de importação proibida, é inaplicável o
limite de 1000 maços estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a incidência
do princípio da insignificância.

4. Na excepcional aplicação do princípio da insignificância no delito de
contrabando de cigarros, não se questiona o valor dos tributos iludidos, sendo
irrelevante o limite de R$ 20.000,00 estipulado para ajuizamento de execução
fiscal, parâmetro pertinente ao crime de descaminho.

5. A reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O limite de 1000 maços estabelecido no Tema
Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da insignificância não se aplica
aos cigarros eletrônicos. 2. A excepcional aplicação do princípio da
insignificância no delito de contrabando de cigarros não leva em consideração
o valor dos tributos iludidos, parâmetro pertinente ao crime de descaminho. 3.
A reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: art. 334-A do CPJurisprudência relevante
citada: STJ, REsp 1.971.993/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. para
acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. ; STJ, AgRg13/9/2023
no REsp n. 2.070.343/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.21/11/2023 28/11/2023
2.246.712/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de . 12/8/2024 20/8/2024
(AgRg no REsp n. 2.184.785/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025

 
Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.209.671 / RS
Número Registro: 2025/0145695-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50148043920244047002

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INOCENCIO MENDOZA PEREZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INOCENCIO MENDOZA PEREZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 01 de julho de 2025
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